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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
AVISO

A Prefeitura Municipal de Ipê/RS, situada na Rua Frei Casimiro Zaffonato, nº 1060, comunica a todos os interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, objetivando o credenciamento de EMPRESAS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINA COM A FINALIDADE DE ESTIMULAR E INCENTIVAR O AUMENTO DA PRODUTIVIDADE ATRAVÉS DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE IPÊ - PRODER-IPÊ DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL Nº 1.943, DE 28 DE OUTUBRO DE 2022, cujas especificações detalhadas encontram-se nos Anexos que acompanham o edital de Chamamento.
O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal n° 8.666/1993, o Decreto Municipal nº 1.258/19 e IN RFB nº 1234/2012 e demais legislações aplicáveis e regulamentares ao procedimento.

O recebimento dos envelopes será do dia 16 de fevereiro de 2023 ao dia 16 de março de 2023, de segunda a sexta-feira, no horário das 7h45min às 11h45min e das 13h15min às 16h45min.
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Habitação, de segunda a sexta-feira, no horário acima citado, ou pelo site www.pmipe.rs.gov.br e, quaisquer dúvidas, contatar pelo telefone (54) 3233 1050, com Bruna ou Daniela.
Ipê/RS, 16 de fevereiro de 2023.

JOSÉ MÁRIO GRAZZIOTIN
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
A Prefeitura Municipal de Ipê/RS, situada na Rua Frei Casimiro Zaffonato, nº 1060, comunica a todos os interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com Lei Federal n° 8.666/1993, e IN RFB nº 1234/2012. O Decreto Municipal nº 1.258/19 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ao procedimento. O envelope da Documentação para o credenciamento, deverá ser entregue à Comissão de Licitação, no endereço abaixo citado, do dia 16 de fevereiro de 2023 ao dia 16 de março de 2023, quando no dia 17/03 às 09 horas será dado início a verificação dos documentos. 

1 – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Edital de Chamamento o credenciamento de empresas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Ipê – RS, constantes na tabela abaixo, tudo conforme este edital e seus anexos.
	Item
	Especificações
	Un.


	Limite horas

Anual
	Valor

Unitário

	01
	Trator de esteira, com lâmina hidráulica, 14 a 16 toneladas.
	Hora
	1.800
	399,38

	02
	Trator de esteira, com lâmina hidráulica, 17 a 25 toneladas.
	Hora
	1.800
	406,67

	03
	Escavadeira hidráulica giratória, 17 a 25 toneladas.
	Hora
	3.000
	389,80

	04
	Retroescavadeira de pneu 
	Hora
	300
	184,58

	05
	Mini escavadeira 
	Hora
	300
	183,50


1.2. Os limites quantitativos indicados na tabela do item 1.1 são relativos aos serviços prestados por todos os credenciados, não havendo garantia de execuções individuais mínimas.
1.3. a Estimativa mensal de horas para cada item é de aproximadamente: Item 01: 150 horas, Item 02: 150 horas, Item 03: 250 horas, Item 04: 25 horas e Item 05: 25 horas.
1.4. A coluna estimativa mensal do item 1.1 corresponde a uma expectativa de consumo mensal, podendo ocorrer em alguns meses, tendo em vista o período de plantio, maior ou menor consumo.
1.4. Todos os serviços serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela do item. 

2 – CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

2.1. As empresas interessadas em prestar os serviços, objeto deste credenciamento, deverão entregar os documentos indicados no item 3 desse edital na Administração Municipal, durante o horário de expediente.
2.2. Somente será credenciada a empresa que cumprir todas as condições estabelecidas neste edital, e apresentar o ramo de atividades pertinente ao objeto no seu objeto social.

2.3. O credenciamento não permanecerá aberto após a data limite de entrega de documentos, ou seja, 16 de março de 2023.
3 – DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO
Para o credenciamento as empresas deverão entregar em envelope à Comissão de Licitações os seguintes documentos:

3.1. Habilitação Jurídica:

I. Ato Constitutivo ou Estatuto ou Contrato Social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação dos serviços indicados no item 1.1;

II. Cédula de Identidade e Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual.
III. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.
3.1.1.  Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme modelo do Anexo II, assinada por representante legal da empresa. 

3.1.2. Declaração da empresa, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para participar de credenciamento ou contratar com a Administração Pública, conforme modelo do Anexo III, assinada por representante legal da empresa.  

3.1.3. Declaração sob as penas da lei, de que a empresa não possui em seu quadro de pessoal servidor público exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso II e III, do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93), nem no seu quadro societário como sócio, diretor, administrador ou integrante do Conselho, nenhum servidor público municipal de Ipê/RS, conforme modelo do Anexo IV, assinada por representante legal da empresa.

a) Considera-se servidor público os servidores municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, caput e parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

3.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista:
3.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
3.2.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, em vigor.

3.2.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.

3.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame.

3.2.5. Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
3.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) que comprove a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

3.3. Qualificação Econômico-Financeira:

3.3.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou de Recuperação Judicial (Lei Federal nº 11.101/05), em vigor, expedida pelo distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias úteis. 
a) Entende-se como sede da pessoa jurídica a matriz do estabelecimento.

3.4. Qualificação Técnica:
3.4.1. Relação dos equipamentos que serão utilizados pela empresa credenciada, na prestação dos serviços informando: especificações do equipamento; capacidade operacional; ano de fabricação;
3.4.2. Declaração de Responsabilidade Técnica conforme Anexo V.

3.5. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital.

3.6. Para o Credenciamento, deverá a empresa apresentar, no envelope nº 01 – Documentos de Credenciamento, os documentos acima discriminados, em 01 (uma) via, em cópias autenticadas, juntamente com o Anexo I.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPÊ

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO
RAZÃO SOCIAL: (denominação social completa da empresa e nº do CNPJ)

3.6.1. Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido. 
3.7. A licitante e seus sócios deverão estar em situação regular nos seguintes cadastros, sob pena de inabilitação, os quais serão consultados online, no momento da licitação, pela Comissão de Licitações: 

a) CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, no endereço eletrônico:
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
b) CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no endereço eletrônico:
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
c) CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas, no endereço eletrônico:
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
d) Poderá haver a substituição das consultas dos subitens acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU no endereço eletrônico: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
3.7.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

4 – CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços ofertados deverão atender as necessidades da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, a qual encaminhará para a empresa credenciada autorização prévia para realização do serviço.
4.2. As empresas interessadas em credenciar-se deverão prestar os serviços no Programa de Incentivo às Atividades Agrícolas, através de locação de máquinas (Trator de Esteira, com lâmina Hidráulica 14 a 16 TON, Trator de Esteira com Lâmina Hidráulica 17 a 25 TON, Escavadeira Hidráulica Giratória 17 a 25 TON, Retroescavadeira de pneu, e Mini Escavadeira), nas propriedades rurais do Município de Ipê-RS, em conformidade com Lei Municipal nº 1.943/2022.

4.3. As empresas interessadas em credenciar-se deverão prestar os serviços nas condições e preços estabelecidos neste edital.

4.4. As empresas Credenciadas deverão atender nas propriedades rurais previamente inscritas em tempo hábil junto à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

4.5. Fica a cargo da CREDENCIADA, se necessário, o transporte de máquinas com caminhão prancha, para execução dos serviços nas localidades indicadas pela Secretaria de Agricultura sem qualquer tipo de despesas para o CREDENCIANTE.
4.6. As máquinas devem ser colocadas à disposição do CREDENCIANTE com operador habilitado, manutenção das máquinas e combustível sem qualquer tipo de ônus ao CREDENCIANTE.

4.7. As máquinas que prestarão os serviços deverão possuir sistema de monitoramento, através do horímetro, devendo a empresa Credenciada fornecer os dados para a Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.

4.8. Os agricultores poderão escolher entre as empresas credenciadas, a que desejarem para realizar os serviços solicitados em suas propriedades rurais.
4.9. Os serviços solicitados ficam limitados ao número de horas-máquina liberados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

4.10. A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente fornecerá uma listagem completa das empresas credenciadas aos agricultores que tem direito aos serviços subsidiados.

4.11. A prestação dos serviços somente poderá ser iniciada após a assinatura do “Termo de Credenciamento.”

4.12. É vedado:
a) o trabalho do credenciado nas dependências ou setores próprios do Município;
b) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 84 da Lei nº 8.666/1993, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, conforme art. 9º, inciso III e § 3º, respectivamente, da Lei nº 8.666/1993;
c) a cobrança diretamente do beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento.
4.13.  O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má prestação, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.
4.14. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 30 dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.
5 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o final do recebimento dos envelopes, os interessados poderão solicitar, por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório.
5.2. Dos atos praticados no presente credenciamento, caberão os recursos previstos no artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados no Setor de Protocolo. 
5.3. Nas impugnações e/ou recursos serão avaliados o cabimento e a adequação, sendo que o mérito será julgado somente se preenchidos os requisitos intrínsecos de admissibilidade, quais sejam, interesse recursal, legitimidade e o pedido juridicamente possível, bem como os requisitos extrínsecos: a regularidade formal (assinatura, juntada de procuração) e a tempestividade (tempo hábil para a interposição do recurso), entre outros.

5.3.1. O protocolo deverá ser efetuado na Prefeitura Municipal de Ipê, Rua Frei Casimiro Zaffonato, nº 1060, Ipê/RS, no horário das 7h45min às 11h45min e das 13h15min às 16h45min, de segunda a sexta em dias úteis, sob pena de não admissibilidade.

5.3.2. As impugnações e/ou recursos deverão ser entregues à Comissão de Licitações, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas.

5.3.3. As impugnações e/ou recursos serão dirigidas ao Assessor Jurídico, por intermédio da Comissão, que as receberá e encaminhará devidamente instruído. 
5.4. O trâmite do procedimento estará disponível no endereço eletrônico https://www.pmipe.rs.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes, juntamente com cópia digital, em formato PDF, dos documentos gerados no decorrer do certame, sendo de responsabilidade exclusiva da empresa a obtenção ou consulta desses documentos.

6 – FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme Anexo VI, contendo as cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/1993, que lhe forem pertinentes.

6.2. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do instrumento, prorrogável, a critério do Município, até o limite de 60 (sessenta) meses, podendo, a qualquer tempo, haver o encerramento da prestação do serviço, por iniciativa de qualquer uma das partes, caso não haja interesse na continuidade dos serviços, mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias.

6.3. O termo será elaborado com base na minuta e edital. A empresa credenciada terá prazo de até 03 (três) dias úteis para assinatura do termo, contados da data de convocação.
6.4. O credenciado realizará de imediato o início dos serviços, após a assinatura do termo.

6.5. O termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas oriundas deste credenciamento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão:  06 - SEC.MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 06.02 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL - FUNDER
Projeto/Atividade: 2.095 – INCENTIVO AO AGRONEGÓCIO
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA (232) 
Fonte: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.
8 – DO PAGAMENTO

8.1. A CREDENCIADA receberá 100% (cem por cento) dos valores, sobre os serviços liberados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do agricultor atendido, em conformidade com a Lei Municipal nº 1.943, de 28 de outubro de 2022.

8.1.1. Fica a Credenciado ciente sobre a obrigação de retenção do Imposto de Renda Retido em seus pagamentos conforme IN RFB nº 1.234/2012, devendo a mesma emitir os documentos fiscais observadas as disposições da citada Instrução Normativa, observando o correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser retido.
8.1.2. o CREDENCIADO deverá apresentar a nota fiscal de serviço, acompanhada das “ordens/autorizações de serviços”, visadas pela fiscalização do CREDENCIANTE e pelo beneficiário e dos comprovantes de pagamento da parte de responsabilidade do tomador, até o último dia útil de cada mês, para se efetivar aquele no prazo de até o dia 12 (doze) do mês subsequente.

9 – DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO

9.1. Para acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços, objeto deste credenciamento, o Município designa servidores nomeados por Portaria, que farão o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei Federal nº 8.666/93, da seguinte forma:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação;

b) definitivamente, com a emissão do respectivo documento fiscal, após a verificação da qualidade e características dos serviços e consequente aceitação, com o pagamento.

9.2. Toda e qualquer prestação dos serviços fora do estabelecido neste edital será, imediatamente, notificada a empresa credenciada que ficará obrigada a adequá-los no prazo estipulado pelo Fiscal do Termo, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais adequações, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste edital.

10 – DAS OBRIGAÇÕES 
10.1. Do Município:
a) atestar, nas notas fiscais/fatura, a efetiva prestação dos serviços, objeto deste credenciamento;

b) aplicar à empresa credenciada, penalidade, quando for o caso;
d) efetuar o pagamento ao agricultor, após a comprovação da prestação dos serviços, no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente;

e) notificar, por escrito, a credenciada da aplicação de qualquer sanção.

10.2. Da Credenciada:

a) prestar os serviços, objeto deste Chamamento, nas especificações contidas neste edital;

b) pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados;

c) manter, durante a execução do termo, as mesmas condições de habilitação;

d) fornecer nota fiscal, informando o tipo máquina, horímetro, data do serviço e demais informações quando necessário;
e) atender os beneficiários do serviço com dignidade, cordialidade e respeito de modo universal e igualitário mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços;

f) a prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo empregatício nem exclusividade de colaboração entre a Administração e a credenciada.

11 – DAS SANÇÕES

11.1. As empresas credenciadas deste Chamamento serão aplicadas as sanções previstas no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 nas seguintes situações, dentre outras:
I – pela recusa injustificada de assinatura do Termo de Credenciamento, será aplicada multa indenizatória na razão de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos itens que a credenciada assinalou como apta, após a divisão total pelas credenciadas, bem como a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

II – pela prestação dos serviços em desacordo com o solicitado, após o prazo estipulado pelo Município para adequação, será aplicada multa indenizatória na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, bem como, poderá ser aplicada à empresa credenciada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

III – pela não prestação dos serviços solicitados, sem justa causa, será aplicada multa indenizatória na razão de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, bem como, poderá ser aplicada à empresa credenciada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV – quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será aplicada a multa correspondente à infração cometida conforme previsto nos incisos II a IV, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser cancelada a nota de empenho, descredenciada a empresa e/ou imputada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

11.2. Além das demais sanções previstas, a empresa será descredenciada quando:

a) descumprir as condições do Termo; e
b) tiver presentes razões de interesse público.
11.3. Será facultado à empresa o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item.

11.4. As multas e seu pagamento, não eximirão a empresa de ser acionada judicialmente, pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das infrações cometidas.
12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Estão impedidas de participar do presente Credenciamento:

a) empresas declaradas inidôneas, ou suspensas de licitar e/ou contratar, no âmbito do Órgão e/ou Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, conforme o art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/93;

b) servidores municipais, assim considerados aqueles do arti​go 84, caput e parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, (tanto como membros da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por determinação do art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, tendo em vista a vedação expressa de contratar com o Município;

c) as empresas que rescindiram ou estão em fase de rescisão de contrato com o Município, por descumprimento contratual, bem como, empresas que tiverem em seus quadros sócios, administradores ou representantes de qualquer espécie, idênticos àquelas;

d) duas ou mais empresas com participação societária entre si.
12.2. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital poderão ser obtidos junto ao Depto. de Compras e Licitações da Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Habitação, pelo telefone (54) 3233 1050, nos dias úteis, no horário das 7h45min às 11h45min ou 13h15min às 16h45min, com a Comissão de Licitações.

12.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do credenciamento, elegem as partes o Foro da Comarca de Antônio Prado/RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
12.4. Faz parte deste Edital:
	Anexo I
	-
	Formulário para Preenchimento de Aptidão de Credenciamento;

	Anexo II
	-
	Modelo de Declaração, cfe. art. 7º, inciso XXXIII da Constituição; 

	Anexo III
	-
	Modelo de Declaração de Idoneidade;

	Anexo IV
	-
	Modelo de Declaração de Quadro de Pessoal e Societário;

	Anexo V
	-
	Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica;

	Anexo VI

Anexo VII     
	-
-
	Minuta de Termo de Credenciamento.

Termo de Referência.




Ipê/RS, 16 de fevereiro de 2023.
JOSÉ MÁRIO GRAZZIOTIN
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO
Sibele Pitt Camana

OAB/RS 46.918

Assessora Jurídica Especializada
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
ANEXO I 

FORMULÁRIO PARA PREENCHIMENTO DE APTIDÃO DE CREDENCIAMENTO
RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________________

CNPJ: ____________________________                           FONE: ___________________

E-MAIL: _________________________________________________________________
Informamos que nos propomos e temos disponibilidade de realizar mensalmente os seguintes serviços:

	Lote
	Item
	Especificações
	Un.


	Limite horas

Anual
	Valor

Unitário
	Disponibilidade
(APTO)

	01
	01
	Trator de esteira, com lâmina hidráulica, 14 a 16 toneladas.
	Hora
	1.800
	399,38
	

	02
	02
	Trator de esteira, com lâmina hidráulica, 17 a 25 toneladas.
	Hora
	1.800
	406,67
	

	03
	03
	Escavadeira hidráulica giratória, 17 a 25 toneladas.
	Hora
	3.000
	389,80
	

	04
	04
	Retroescavadeira de pneu 
	Hora
	300
	184,58
	

	05
	05
	Mini escavadeira 
	Hora
	300
	183,50
	


* assinalar a disponibilidade dos lotes que a credenciada tem interesse em realizar.

Informamos que os horários de atendimento disponíveis para a realização dos serviços são das _____ às _____ pela manhã e das _____ às _____ à tarde.
Informamos também que disponibilizamos as seguintes máquinas e os seguintes funcionários que estarão disponíveis para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento
- (nominar as máquinas);

- (nominar os funcionários)
______________________

(data)

___________________________________________

(representante legal)
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
ANEXO II
DECLARAÇÃO, CFE ART. 7º INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL – PESSOA JURÍDICA

(Razão social da empresa) _____________________________________________, inscrito no CNPJ nº _________________________, por intermédio do seu representante legal o Sr. _______________________________, portador da Carteira de Identidade nº ___________________________, e do CPF nº ____________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ).

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________________

(data)

_______________________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima com S e negativo com N)
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Razão social da empresa) ______________________________________, através de seu responsável legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________________

(data)

_______________________________________________

(representante legal)

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE QUADRO DE PESSOAL E SOCIETÁRIO
(Razão social da empresa) ______________________________________, através de seu responsável legal, declaramos, sob as penas da lei, que não possuímos em nosso quadro de pessoal servidor público exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso II e III, do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93), nem no seu quadro societário como sócio, diretor, administrador ou integrante do Conselho, nenhum servidor público municipal de Ipê/RS.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________________

(data)

_______________________________________________

(representante legal)

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

(Razão social da empresa) ___________________________________, estabelecida na Rua _____________, cidade de _____________________, inscrita no CNPJ nº _____________, através do seu Responsável Técnico _________________________ inscrito no CRM sob o nº _____________________ DECLARA sob as penas da Lei, que se responsabiliza pela prestação dos serviços em conformidade com a legislação pertinente e que concorda em prestar serviços objeto deste edital em seu estabelecimento, aceitando os termos do edital de Chamada Pública n° 001/2023.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________________

(data)

_______________________________________________
(representante legal)

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
ANEXO VI
Minuta: TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ___/2023
EMENTA: Termo de Credenciamento que celebram entre si o MUNICÍPIO DE IPÊ e a empresa ____________________ para execução de serviços de horas máquina com a finalidade de estimular e incentivar o aumento da produtividade através do Programa de Desenvolvimento Rural de Ipê - PRODER-IPÊ de acordo com a Lei Municipal nº 1.943, de 28 de outubro de 2022.

CREDENCIANTE: O MUNICÍPIO DE IPÊ/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 90.544.511/0001-67, com sede na Rua Frei Casimiro Zaffonato, nº 1.060, Centro, Município de Ipê/RS, representado neste ato por seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. JOSÉ MÁRIO GRAZZIOTIN, brasileiro, casado, RG nº 4014692281/SSP PC -RS, CPF nº 248.801.750-72, residente e domiciliado na Rua Salgado Filho, nº 628, Distrito de Vila São Paulo - Ipê/RS, na cidade de Ipê/RS. 
CREDENCIADA: A empresa ___________________, com sede na Rua ____________________, nº ____, bairro ______________, CEP: __________, na cidade de _______/__, telefone (__) _____________, CNPJ nº ________________, representada neste ato por seu ______________________ (qualificação), inscrito no CPF nº _________________, com endereço na Rua ________________, nº ___, na cidade de ______/___.
Nos termos do processo, na modalidade da Chamada Pública nº 001/2023, bem como, das normas da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e Decreto Municipal nº 1.258/19, firmam o presente Termo de Credenciamento mediante as cláusulas e condições abaixo.

CLÁUSULA I – DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto o credenciamento de empresas, para execução de serviços de horas máquina com a finalidade de estimular e incentivar o aumento da produtividade através do Programa de Desenvolvimento Rural de Ipê - PRODER-IPÊ de acordo com a Lei Municipal nº 1.943, de 28 de outubro de 2022, conforme especificações constantes no Anexo I deste termo. 
CLÁUSULA II – DO PRAZO
2.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do termo, prorrogável, a critério do Município, até o limite de 60 (sessenta) meses, podendo, a qualquer tempo, haver o encerramento da prestação do serviço, por iniciativa de qualquer uma das partes, caso não haja interesse na continuidade dos serviços, mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA III – DO REAJUSTE DE PREÇO
3.1. O credenciamento não prevê reajustes. Se houver prorrogação, através de termo aditivo, o mesmo será corrigido pelo índice do IGP-M, verificado nos 12 (doze) meses que antecederem o novo período.

CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO
4.1. Os agricultores interessados em beneficiar-se por este Credenciamento, conforme Lei Municipal nº 1.943/2022, deverão realizar o seguinte procedimento:

4.1.1. inscrever-se junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, através do preenchimento de requerimento solicitando o subsídio, contendo o nome do beneficiário, documento de identificação, tipo de serviço e licença ou autorização do órgão ambiental competente quando necessário, ainda apresentar CPF, talão de produtor. 
4.1.2. o agricultor beneficiado deverá estar adimplente com relação à obrigações fiscais junto à municipalidade.

4.1.3. a propriedade deve estar situada dentro dos limites do Município de Ipê.
4.2. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.
4.2.1. após a liberação, por parte da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, para a execução do serviço solicitado, o agricultor poderá escolher uma das credenciadas para a sua realização;

4.2.2. concluída a execução do serviço, previamente autorizado, o agricultor deverá apresentar a nota fiscal de execução do serviço, emitida pela CREDENCIADA, na Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, para que esta proceda à vistoria do mesmo e autorize o ressarcimento ao agricultor do valor correspondente ao incentivo no prazo de 15 (quinze) dias úteis;

4.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

CLÁUSULA V – DA FISCALIZAÇÃO
5.1. Para acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços, objeto deste credenciamento, o Município designa servidores nomeados por Portaria, que farão o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei Federal nº 8.666/93, da seguinte forma:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação;

b) definitivamente, com a emissão do respectivo documento fiscal, após a verificação da qualidade e características dos serviços e consequente aceitação, com o pagamento.

5.2. Toda e qualquer prestação dos serviços fora do estabelecido neste edital será, imediatamente, notificada a empresa credenciada que ficará obrigada a adequá-los no prazo estipulado pelo Fiscal do Termo, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais adequações, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste edital.

CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. Do Município:
a) atestar, nas notas fiscais/fatura, a efetiva prestação dos serviços, objeto deste credenciamento;
b) aplicar à empresa credenciada, penalidade, quando for o caso;

d) efetuar o pagamento à empresa credenciada, após a comprovação da prestação dos serviços, no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente;

e) notificar, por escrito, a credenciada da aplicação de qualquer sanção.

6.2. Da Credenciada:

a) prestar os serviços, objeto deste Chamamento, nas especificações contidas neste termo;

b) pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados;

c) manter, durante a execução do termo, as mesmas condições de habilitação;

d) manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes, quando necessário;

e) atender os beneficiários do serviço com dignidade, cordialidade e respeito de modo universal e igualitário mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços;

f) a prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo empregatício nem exclusividade de colaboração entre a Administração e a credenciada.

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DO SERVIÇO
7.1. Os serviços deverão ser executados da seguinte forma: 

I. a CREDENCIADA deverá manter, durante a vigência deste termo, as condições de habilitação exigidas para a sua celebração, bem como aquelas previstas no art. 55 da Lei Federal nº 8.666/1993, que lhe forem pertinentes; 
II. é de responsabilidade exclusiva e integral da CREDENCIADA a utilização de pessoal, inclusive de equipamentos, para a execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício ou comerciais; 
III. a escolha do estabelecimento ou profissional será feita exclusivamente pelo beneficiário, tomador do serviço, que receberá lista das credenciadas, com os seus respectivos horários de atendimento, quando autorizado o serviço pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente do Município; 
IV. para a realização do serviço, a CREDENCIADA deverá receber do beneficiário, a autorização emitida pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente do Município, devidamente assinada, na qual constará o serviço a ser realizado; 

V. é vedado: 
a) o trabalho da CREDENCIADA nas dependências ou setores próprios do CREDENCI-ANTE; 
b) (se pessoa jurídica) a existência de servidor público, contratado sob qualquer título, ocupante de cargo eletivo ou com registro oficial de candidatura a cargo no Município CREDENCIANTE no quadro social ou de empregados da CREDENCIADA, sob pena de rescisão deste termo; ou 
c) (se pessoa física) a ocupação de cargo público, contratado ou eletivo, pela CREDENCIADA no Município CREDENCIANTE, sob pena de rescisão deste termo; 
d) a transferência dos direitos e obrigações decorrentes desse termo.

7.2. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 30 dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.

CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES
8.1. A Credenciada será aplicada as sanções previstas no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 nas seguintes situações, dentre outras:

I – pela recusa injustificada de assinatura do Termo de Credenciamento, será aplicada multa indenizatória na razão de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos itens que a credenciada assinalou como apta, após a divisão total pelas credenciadas, bem como a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

II – pela prestação dos serviços em desacordo com o solicitado, após o prazo estipulado pelo Município para adequação, será aplicada multa indenizatória na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, bem como, poderá ser aplicada à empresa credenciada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

III – pela não prestação dos serviços solicitados, sem justa causa, será aplicada multa indenizatória na razão de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, bem como, poderá ser aplicada à empresa credenciada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV – quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será aplicada a multa correspondente à infração cometida conforme previsto nos incisos II a IV, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser cancelada a nota de empenho, descredenciada a empresa e/ou imputada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

8.2. Além das demais sanções previstas, a empresa será descredenciada quando:

a) descumprir as condições do Termo; e

b) tiver presentes razões de interesse público.

8.3. Será facultado à Credenciada o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item.

8.4. As multas e seu pagamento, não eximirão a empresa de ser acionada judicialmente, pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA IX – DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS 

9.1. As comunicações dos atos decorrentes deste Termo seguirão, preferencialmente, a seguinte ordem: 

a) contrafé do representante legal; ou 

b) correio eletrônico (e-mail), com confirmação do recebimento; ou 
c) carta com aviso de recebimento (AR).

CLÁUSULA X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. As despesas oriundas deste credenciamento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão:  06 - SEC.MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Unidade Orçamentária: 06.02 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL - FUNDER

Projeto/Atividade: 2.095 – INCENTIVO AO AGRONEGÓCIO

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA (232) 

Fonte: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.
10.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, pelo Decreto Municipal nº 1.258/19 no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA XI – DO FORO

11.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do credenciamento, elegem as partes o Foro da Comarca de Antônio Prado/RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
Ipê/RS, ___ de _______________ de 2023.
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPÊ – RS

JOSÉ MÁRIO GRAZZIOTIN – Prefeito Municipal em Exercício
Município

Credenciada
Sibele Pitt Camana

OAB/RS 46.918

Assessora Jurídica Especializada
Testemunhas:
________________________________                  _________________________________
CPF:





             CPF:
ANEXO I – DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
1 – LISTA DE MAQUINAS CREDENCIADOS PELA EMPRESA___________________.

1.1. As máquinas(s) ________ com a devida divisão da estimativa mensal, conforme instruído no edital de Chamada Pública n° 001/2023.
Informamos que nos propomos e temos disponibilidade de realizar mensalmente os seguintes serviços:

	Lote
	Item
	Especificações
	Un.


	Limite horas

Anual
	Valor

Unitário
	Valor Total

	01
	01
	Trator de esteira, com lâmina hidráulica, 14 a 16 toneladas.
	Hora
	1.800
	399,38
	

	02
	02
	Trator de esteira, com lâmina hidráulica, 17 a 25 toneladas.
	Hora
	1.800
	406,67
	

	03
	03
	Escavadeira hidráulica giratória, 17 a 25 toneladas.
	Hora
	3.000
	389,80
	

	04
	04
	Retroescavadeira de pneu 
	Hora
	300
	184,58
	

	05
	05
	Mini escavadeira 
	Hora
	300
	183,50
	


Informamos que os horários de atendimento disponíveis para a realização dos serviços são das _____ às _____ pela manhã e das _____ às _____ à tarde.
Informamos também que disponibilizamos as seguintes máquinas e os seguintes funcionários que estarão disponíveis para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento
- (nominar as máquinas);

- (nominar os funcionários)

2 – DA SUBCONTRATAÇÃO

É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto deste Credenciamento.
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